
55

RESUMO 
O tratamento metodológico dado à expres-
são da Educação Inclusiva na Educação In-
fantil tem se focalizado a um momento de 
recreação, para reforçar hábitos de higiene, 
anunciar o horário de lanche ou histórias, 
não divertimento ou ao tempo de ensaios 
para festas e comemorações, desmerecen-
do os objetivos relacionados ao desenvol-
vimento expressivos da criança. Não é ne-
cessário invalidar esta forma de uso, mas é 
preciso recuperar a sua verdadeira função. 
A Educação Inclusiva vai além, é também um 
momento de aprendizagem, onde o educan-
do pode desenvolver sua consciência crítica 
ser autônomo, usar sua criatividade, ser vis-
to como um cidadão pensante com costu-
mes e gosto cultural. De acordo com Melo, 
a Educação Inclusiva possui um papel im-
portante na educação das crianças. Ela con-
tribui para o desenvolvimento psicomotor, 
sócio afetivo, cognitivo e linguístico, além 
de ser facilitadora do processo de aprendi-
zagem. O acompanhamento da educação 
especial é um processo de construção do 
conhecimento, favorecendo o desenvolvi-
mento da sensibilidade, criatividade, senso 
rítmico, do prazer de ouvir Educação Inclusi-
va, da imaginação, memória, concentração, 
atenção, do respeito ao próximo, da socia-
lização e afetividade, também contribuindo 
para uma efetiva consciência corporal e de 
movimentação.

Palavras-chave: Educação Inclusiva; Crian-
ças; Aprendizado.

INTRODUÇÃO
	    O trabalho da educação especial in-
centiva a reflexão e a consciência crítica, ou 
seja, o contato com o imaginar e criar é es-
sencial na vida do ser humano, é um grande 
contribuidor no desenvolvimento do senso 
crítico.
            Segundo Melo, a Educação Especial é 
um meio de expressão de ideias e sentimen-
tos, mas também uma forma de linguagem 
muito apreciada pelas pessoas, através da 

experiência musical são desenvolvidas ca-
pacidades que serão importantes durante o 
crescimento infantil.
O uso da expressão musical permite o de-
senvolvimento global do educando, abran-
gendo e atuando nas capacidades e habi-
lidades emocionais, físicas, psicológicas e 
sociais do indivíduo. Através da Educação 
Especial as crianças expressam seus senti-
mentos, gostos e afinidades, trabalham seus 
medos e receios, desenvolvem sua concen-
tração e capacidade de trabalhar em grupo, 
aprimoram o respeito ao outro e ao que ele 
tem a dizer e opinar.

O ACOMPANHAMENTO DA CRIANÇA NA 
EDUCAÇÃO ESPECIAL
 	 Carvalho (2011), explica que a socie-
dade inclusiva e a escola inclusiva, como ide-
ais, têm obtido a simpatia dos pais, dos edu-
cadores e da sociedade em geral. Afinal, o 
movimento de não excluir está implícito nas 
ideias democráticas, aceitas e proclamadas 
universalmente e continua:
No entanto a história das ideias sobre educa-
ção deixa evidente que pouco ou nada tinha 
de inclusiva, seja em termos da universaliza-
ção do acesso, seja em termos da qualidade 
do que era oferecido. Hoje em dia, o pano-
rama, é felizmente, outro, pois temos mais 
consciência acerca dos direitos humanos, 
embora a prática da proposta de educação 
inclusiva ainda não conte com o consenso e 
unanimidade, mesmo entre aqueles que de-
fendem a ideia (CARVALHO, 2011, p. 27).
	 Ainda segundo a autora, qualquer do-
cente, desavisado, ao responder sobre o que 
pensa em relação a inclusão, de imediato a 
associa com portadores de deficiência, rara-
mente ou quase nunca se referem aos de al-
tas habilidades/superdotados; aos que apre-
sentam dificuldades de aprendizagem sem 
serem portadores de deficiências e, muito 
menos, às outras minorias excluídas, como 
é caso de negros, ciganos e anões.
	 Para ela a resistência dos docentes e 
de alguns pais é por eles explicado em razão 
da insegurança no trabalho educacional a 
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ser realizado nas classes regulares, com alu-
nos com deficiência e ainda:
Os professores alegam (com toda razão) que 
em seus cursos de formação não tiveram a 
oportunidade de estudar a respeito, nem 
de estagiar com alunos de educação espe-
cial. Muitos resistem negando-se a trabalhar 
com esse aluno enquanto outros os aceitam, 
para não criarem áreas de atrito com a dire-
ção das escolas. Mas felizmente há muitos 
que decidem enfrentar o desafio e desco-
brem a riqueza que representa o trabalho 
na diversidade (CARVALHO, 2011, p. 27).
	 Michels (2006), entende que a escola 
hoje é convocada a ser democrática “para 
todos”, uma escola inclusiva. No entanto, se 
não levarmos em consideração os aspectos 
apresentados anteriormente, corremos o 
risco de fazermos uma análise ingênua so-
bre seu papel social. Assim sendo, para es-
tudar as escolas e suas organizações, faz-se 
essencial relacioná-las aos aspectos mais 
amplos da sociedade como, por exemplo, a 
economia e a política, sem perder de vista 
a troca existente entre esses elementos e o 
cotidiano escolar.
	 Levando em conta tais considerações, 
a autora, parte da concepção que a atual 
reforma educacional se esforça para pro-
mover mudanças, mas não propõe a trans-
formação da própria escola. A escola passa 
a ser o ´´foco´´ da gestão administrativa e 
financeira, sendo responsabilizada pelo seu 
sucesso ou fracasso.
	 Seguindo a mesma linha de pensa-
mento outra autora define a gestão inclusi-
va da seguinte maneira:
Ter uma equipe de professores e funcioná-
rios preparados para lidar com situações 
inusitadas. Por exemplo, um aluno que ne-
cessita de ajuda para usar o banheiro ou ou-
tro que prefira estar a maior parte do tempo 
fora da sala de aula (RAMOS, 2006, p. 13).
	 Ainda segundo a autora, é preciso, 
portanto, em uma perspectiva didática in-
clusiva, considerar os diferentes modos e 
tempos de aprendizagem com um processo 
natural dos indivíduos, sobretudo daqueles 
com evidentes limitações físicas ou mentais.
	 Respeitar as diferenças é também res-
peitar o ritmo de aprendizagem de cada um.
Em casos muito extremos como alta agres-

sividade ou passividade absoluta aconselhar 
aos pais que busquem ajuda médica. Fazer 
da observação atenta o seu mais importante 
instrumento de tomada de decisão (RAMOS, 
2006, p. 15).
	 Para Carvalho (2011), as escolas in-
clusivas são para todos e devem garantir o 
acesso de atendimento educacional e sua 
cidadania. Ela ressalta ainda que as outras 
modalidades de educação inclusiva não de-
vem ser ignoradas.
O movimento pela universalização do ensi-
no e democratização das práticas escolares 
visa, dentre outros aspectos a promover e 
facilitar o acesso à escola de grupos de in-
divíduos que, pelas mais diversas razões, 
encontram-se abolidos do seu esforço. Se-
gundo Bueno, esse movimento ganhou vul-
to nos anos 60 e “[...] fez aflorar, de forma 
incontestável, os problemas de seletividade 
escolar, e passou a ser objeto de preocupa-
ção tanto dos gestores das políticas quanto 
dos estudiosos e pesquisadores da educa-
ção nacional” (BUENO, 2000, p.103).
No Brasil, a discussão em torno da política 
educacional começa se delinear na década 
de 80 ganhando força nos anos 90. Nesse 
contexto, a importância da Declaração Mun-
dial de Educação para Todos, resultando na 
conferência realizada em Jomtien (Tailân-
dia). Esse documento também faz menção à 
educação como estratégia para satisfazer as 
necessidades básicas de aprendizagem. Ou-
tro movimento expressivo foi a da conferên-
cia mundial sobre necessidades Educativas 
Especiais (1994) (DUEK, 2014).
É preciso criar espaços nas escolas em que 
se possam desenvolver adequadamente tra-
balhos com músicas.
A sociedade deve tomar consciência do uso 
da Educação Especial como uma forma de 
expressão, percebendo seu valor e benefí-
cios, não sendo vista como passatempo ou 
ornamento.
A Educação Especial não precisa ser explica-
da, ela tem um fim em si mesma, ela cau-
sa sensações e desejos, há momentos que 
acalma outros causa maior agitação, ela é 
um grande auxiliador no desenvolvimento 
da criança, pode ser vista como instrumento 
de aprendizagem, contribui para desenvol-
vimento total do aluno, que está em cons-
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tante formação, de si conhecer e conhecer 
o mundo, assim descobrindo e aprendendo 
lidar com seus desejos, conflitos, vontade, 
opinião e sentimentos, através da música 
a criança pode se encontrar como parte do 
mundo.

A EDUCAÇÃO ESPECIAL E A INCLUSÃO
Inclusão é o movimento da sociedade volta-
do para produzir a igualdade de oportunida-
des para todos, quando focada sob o ângulo 
individual a inclusão, supõe que cada um te-
nha a oportunidade de fazer suas próprias 
escolhas e, em consequência, construir sua 
própria identidade pessoal e social. Dessa 
forma:
A inclusão questiona não somente as políti-
cas e a organização da educação especial e 
da regular, mas também o próprio conceito 
de integração. Ela é incompatível com a in-
tegração, já que prevê a inserção escolar de 
forma radical, completa e sistemática.  To-
dos os alunos, sem exceção, devem frequen-
tar as salas de aula do ensino regular (MAN-
TOAN, 2006, p.19).
Segundo Mantoan (2006, p.19) "O objetivo 
da integração é inserir um aluno ou um gru-
po de alunos que já foi anteriormente exclu-
ído". O radicalismo da inclusão vem do fato 
de reivindicar uma transformação de para-
digma educacional, a qual já nos referimos. 
No olhar inclusivo, retira-se a subdivisão dos 
sistemas escolares em particularidades do 
ensino especial e ensino regular. As escolas 
acolhem as diferenças sem discriminar ou 
trabalhar a parte com alguns alunos. Tam-
bém não determinam regras específicas 
para o planejamento e avaliação dos currí-
culos, atividades e aprendizagens de alunos 
com deficiências e necessidades educacio-
nais especiais. 
Para Ramos (2008, p. 05), "a inclusão, em 
termos gerais, constitui uma ação ampla 
que, sobretudo em países em que há dife-
renças sociais muito grandes, propõe uma 
educação com qualidade para todos". Nesse 
aspecto existe a inclusão dos portadores de 
necessidades especiais, que abrangem as li-
mitações físicas e cognitivas.
Fazendo um paralelo sobre a inclusão e a 
integração, Mantoan (2006) observa que a 
criança que está integrada no sistema esco-

lar regular, adapta-se às opções que lhe são 
oferecidas no ensino regular, sem questio-
namentos. Já a inclusão por sua vez, é literal-
mente o incluir o aluno no sistema escolar 
sem deixá-lo de fora deste sistema regular 
de ensino, fazendo com que ele se adapte 
às particularidades de outros alunos como 
o caleidoscópio destacado pela educadora 
canadense Marsha Forest, que faz uma me-
táfora com relação à inclusão e o caleidos-
cópio:
Mantoan (2006, p. 39), “ao contrário do que 
alguns ainda pensam, não há inclusão se a 
inserção de um aluno é condicionada à ma-
trícula em uma escola ou classe especial”. 
Para a autora esse sistema de educação no 
Brasil, apenas recebe o aluno seja ele de in-
clusão na modalidade regular ou especial 
impondo uma identidade e capacidade de 
aprender de acordo com suas característi-
cas pessoais.
Segundo Carneiro (2013, p.106), “quando se 
fala em inclusão já, não se trata de desativar 
o que está funcionando, senão de articular 
adequadamente, o que poderá funcionar 
melhor”.
Para tanto, é adequado destacar que as ins-
tituições de educação especial trabalham 
com objetivos próximos com aqueles da es-
cola regular, mobilizando de forma profun-
da no sentido de incluir. Para Silva e Fácion 
(2005, p.18), “[...] a inclusão escolar vem se 
efetivando na prática com dificuldade, mui-
to antes de a legislação vigente formalizar a 
proposta”.
Para Carneiro (2013, p.140), “na ótica da in-
tegração, é a pessoa com deficiência que 
tem de se adaptar à sociedade para evitar a 
exclusão”. Desta forma, a integração se con-
trapõe ao movimento de inclusão, já que in-
cluir pressupõe um esforço bilateral, e não, 
unilateral como a integração.
Como explicar a diferença, a dessemelhan-
ça, ou mesmo defender a divergência, no 
mundo que caminha para globalização?
Segundo Mantoan (1997), em relação às ati-
tudes do século XIX, percebe-se a influência 
do espírito da Revolução Francesa, como a 
experiências médicas, de Itard, desenvolvi-
das com o selvagem de Aveyron, as de Gu-
genbuhl, no que se refere a criação de Insti-
tutos Especiais de Tratamento e Educação.
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Como as de Seguin e Howe, na publicação 
científica e legislação sobre instrução, res-
pectivamente, foram fundamentais para 
o saber médico em relação aos problemas 
considerados diferentes naquela época. Nas 
primeiras décadas aparece um modo, im-
pulsionado pela possibilidade de industria-
lização, grandes mudanças sociais (MANTO-
AN,1997).
Nas aplicações de testes, segundo os estu-
dos de Binet, na França, a Psicologia surge 
como possibilidade de conhecer melhor a 
inteligência das crianças. Como forma de ex-
piação pelos estragos produzidos, aparecem 
tendências de se assegurar direitos e opor-
tunidades em um plano de igualdade, a to-
dos os seres humanos (BRASIL, 2008).
A partir de um breve relato sobre a história 
da inclusão ao longo da história, fornecido 
pelo Programa de Formação Continuada de 
Professores na Educação Especial UNESP – 
UNIVERSIDADE ESTADUAL PAULISTA, sob a 
orientação da Coordenadora do Curso Vera 
Lúcia Messias Fialho Capellini, temos que na 
Antiguidade, em Esparta e Atenas, as crian-
ças com deficiência física, sensorial e mental 
eram eliminadas ou abandonadas. Para os 
filósofos Aristóteles e Platão, tal prática con-
diz com o equilíbrio demográfico, aristocrá-
tico e elitista, por se tratar de pessoas que 
dependiam do Estado para sobreviver:
Na Idade Média, a pessoa com deficiência 
mental, é acolhida pelos conventos e igrejas, 
porém, sem os mesmos direitos civis con-
cedidos às pessoas sadias. Martinho Lutero 
por sua vez, defendia a ideia de castigar fisi-
camente os deficientes mentais, consideran-
do-os como seres diabólicos (BRASIL, 2008).
No século XII, ainda na Idade Média, surge a 
primeira instituição para pessoas com defi-
ciência, uma colônia agrícola na Bélgica, que 
propunha tratamento com base na alimen-
tação saudável, exercício e ar puro, para 
minimizar os efeitos da deficiência (BRASIL, 
2008).
A partir de 1300, surge a primeira legislação 
que fez a distinção entre deficiência men-
tal (loucura mental) e doença mental (alte-
rações psiquiátricas transitórias), e possuía 
o direito a cuidados sem perder seus bens 
(BRASIL, 2008).
Mas foi na Idade Moderna que os intelectu-

ais, Paracelso e Cardano definiram a defici-
ência mental. Paracelso concluiu se tratar 
de um problema médico com direito a tra-
tamento e tolerância. E Cardano além de dar 
respaldo a Paracelso , preocupou-se com a 
educação das pessoas com deficiência (BRA-
SIL, 2008).
Em 1600, John Locke definiu a deficiência 
como a carência de experiências, em que o 
comportamento era o produto do meio e o 
ensino acabaria com essa distância, pois as-
sim como o recém-nascido, o deficiente era 
uma "tabua rasa" (BRASIL, 2008).
Foderé por sua vez, escreve sobre o tratado 
do bócio e do cretinismo. Neste trabalho, ele 
explica os diferentes graus de retardo asso-
ciados a diferentes níveis de hereditarieda-
de (BRASIL, 2008).
Em 1800, Itard apresenta o primeiro progra-
ma sistemático de educação especial. Ele 
considerava a idiotia como deficiência cultu-
ral (BRASIL, 2008).    Philippe Pinel, ao contrá-
rio de Itard, considerava a idiotia como uma 
deficiência biológica, e que todas provinham 
de causa única, porém com graus variados 
(BRASIL, 2008).
Jean-Étienne Dominique Esquirol, sugere 
que o termo idiotia era o resultado das ca-
rências infantis e cretinismo deveria ser usa-
do para casos mais graves. Com isso a idiotia 
deixa de ser uma doença e seu critério de 
avaliação passa a ser o rendimento educa-
cional (BRASIL, 2008). 
Eduard Séguim, discípulo de Itard, criticou 
as abordagens anteriores e foi o primeiro a 
sistematizar a metodologia da Educação Es-
pecial (BRASIL, 2008).
Por influência de todos esses autores, criou-
-se no ano de 1840 a primeira escola para 
crianças com deficiência mental, chamada 
Abendberg. Seu objetivo era a recuperação 
dos considerados cretinos e idiotas, atuando 
na autonomia e independência dessas crian-
ças (BRASIL, 2008).
Seguindo essa ideia surge Johann Heinrich 
Pestallozzi, que defendia a educação como 
direito de toda criança, no seu desenvolvi-
mento das faculdades de conhecer, habili-
dades manuais e atitudes e valores morais 
(BRASIL, 2008).
Seu pupilo Friedrich Froebel, se aprofun-
da nos estudos de Pestallozzi e idealiza um 
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sistema de Educação Especial por meio dos 
materiais e jogos específicos, dando ênfase 
à individualidade de cada criança e sugere 
que a educação formal comece antes dos 
seis anos (BRASIL, 2008).
A partir de 1900, surgem as escolas que se 
utilizam do método de Maria Montesso-
ri, para crianças com deficiência. Método 
no qual a criança parte do concreto para o 
abstrato, e na aprendizagem a partir da ex-
periência direta de procura e descoberta. 
Montessori desenvolveu vários materiais 
didáticos, que eram simples e propiciavam 
desde o raciocínio até a estrutura da lingua-
gem (BRASIL, 2008).
Mesmo diante de todos esses avanços, as 
crianças continuaram sendo abandonadas 
em hospícios ou confinados em instituições 
com ou sem ensino (BRASIL, 2008).
O conjunto de processos educacionais de-
correntes da execução de políticas articula-
das, impeditivas de qualquer forma de se-
gregação e de isolamento, buscava alargar 
o acesso à escola regular, ampliar a partici-
pação e assegurar a permanência de TODOS 
OS ALUNOS nela, independente, de suas 
particularidades.  Sob o ponto de vista práti-
co, a educação inclusiva garante a qualquer 
criança o acesso ao Ensino Fundamental, ní-
vel de escolaridade obrigatório a todo cida-
dão brasileiro (CARNEIRO, 2013).
As crianças brasileiras, também foram dei-
xadas nas ruas para morrerem ou na roda 
dos expostos para serem cuidadas pelas ins-
tituições religiosas (BRASIL, 2008).
Em 1874, fundou-se em Salvador, Bahia, a 
primeira instituição que atendia as pessoas 
com deficiência mental, o Hospital Juliano 
Moreira (BRASIL, 2008).
Dentro dos princípios higienistas, em 1903, 
no Rio de Janeiro, a deficiência mental tor-
nou-se problema de saúde pública e esses 
deficientes foram relegados ao Pavilhão 
Bourneville, que foi a primeira Escola Espe-
cial para Crianças Anormais e o Hospício de 
Juquery. A medicina influenciou na forma 
como essas pessoas seriam tratadas até 
1930, sendo substituída pela Psicologia e Pe-
dagogia (BRASIL, 2008).
Um dos primeiros médicos psiquiatras a 
estudar a Deficiência Mental no Brasil, foi 
Ulysses Pernambucano de Melo Sobrinho. 

Ele enfatizou a necessidade do atendimento 
médico-pedagógico com uma equipe multi-
disciplinar (BRASIL, 2008).
Com a chegada da "Escola Nova" no Brasil, 
a Psicologia consegue se inserir na Educa-
ção, utilizando-se de testes de inteligência e 
identificando as crianças com alguma defi-
ciência. A educadora Helena Antipoff, criou 
em Minas Gerais, o serviço de diagnóstico 
e classes especiais nas escolas públicas. Foi 
fundadora da Sociedade Pestalozzi, influen-
ciando a criação da Associação de Pais e 
Amigos dos Excepcionais (APAE), em 1854 
(BRASIL, 2008).
As contribuições da "Escola Nova" para a 
educação especial, tiveram um efeito con-
trário daquilo que se buscava, com a exclu-
são dos deficientes das escolas regulares. 
O atendimento aos deficientes se manteve 
com a ajuda de instituições e organizações 
filantrópicas. Além disso não foram concei-
tuados os variados graus de deficiência, difi-
cultando o atendimento e o progresso edu-
cacional dessas crianças (BRASIL, 2008).

O LÚDICO E A EDUCAÇÃO INCLUSIVA
De acordo com Duprat (2015), professores 
relataram que muitos brincaram só com es-
tes objetos de forma agradável e imaginaria. 
Garrafas amassadas viraram skates, caixas 
de papelão se transformaram em casinhas 
e muitos outros brinquedos construídos 
somente pelo faz de conta. Ao brincar com 
uma caixa de papelão e imaginar um carro, 
por exemplo, a criança relaciona-se com o 
significado e não com o concreto da caixa de 
papelão. A ludicidade é uma grande aliada 
para o desenvolvimento integral da criança, 
que merece atenção dos pais e dos educa-
dores. 
A criança age num mundo imaginário, onde 
o significado é estabelecido pela brincadeira 
e não pelo objeto real presente. O conhecer 
é de extrema importância, pois a educação 
se constitui a partir do conhecimento e este 
da atividade humana. Para renovar é preciso 
conhecer. A atividade humana é proposita-
da, não está separada de um projeto. Conhe-
cer não é somente adaptar-se ao mundo, é 
também uma condição de sobrevivência do 
ser humano e da espécie. A atividade lúdica 
integra os aspectos afetivos, cognitivos, mo-



60

tores e sociais. Fundamenta-se a necessida-
de de evidenciar como lúdico influencia no 
processo de ensino-aprendizagem.
A brincadeira traz uma grande influência 
para o desenvolvimento infantil, pois ela co-
labora com a interação social onde a crian-
ça age e satisfaz os desejos e imaginação 
da criança no ato de brincar. Sendo assim, 
a educação é de total importância para a 
sobrevivência do ser humano. Para que ele 
não precise inventar tudo, necessita apro-
priar-se da cultura, do que a humanidade já 
produziu. Educar é também aproximar o ser 
humano do que a humanidade produziu. Se 
isso era importante no passado, hoje é ainda 
mais decisivo numa sociedade baseada no 
conhecimento. Todos os professores preci-
sam ter absoluta clareza do que é aprender, 
do que é “aprender a aprender”, para que 
se possa ter uma melhoria no ato de ensi-
nar. Para os educadores, não basta apenas 
ter conhecimento de como se constrói o co-
nhecimento, eles necessitam também saber 
o que é ensinar, o que é aprender e como 
aprender.
Na brincadeira a criança em simbologia, 
mas também tem regras de comportamen-
tos condizentes com aquilo que está sendo 
representado e que fara que a criança in-
ternalize regras de conduta, valores, modo 
de agir e de pensar do seu grupo social que 
orientara e desenvolvera seu comportamen-
to cognitivo. O brincar constitui o mais alto 
grau de desenvolvimento da criança duran-
te esse período, porque é a manifestação 
espontânea, imediatamente provocada por 
uma necessidade do interior. São, também, 
modelo e reprodução da vida total, da inti-
ma e misteriosa vida da natureza no homem 
e em todas as coisas. Por isso engendra ale-
gria, liberdade, satisfação e paz, harmonia 
com o mundo. Do jogo, emanam-se as fon-
tes positivas, é assim também que as crian-
ças se socializam e aprendem umas com 
as outras. Na infância, a fantasia, o faz de 
conta, o sonhar e o descobrir. Por meio das 
brincadeiras, a criança vai gradativamente e 
lentamente se adequando ao mundo.
De acordo com Duprat (2015), a criança que 
joga com tranquilidade, com atividade es-
pontânea, resistindo a fadiga, chegara segu-
ramente a ser um cidadão também ativo, re-

sistente capaz de sacrificar-se pelo próprio 
bem e pelos demais. Existe nesse período a 
mais bela manifestação da vida infantil em 
que ela joga e se entrega inteiramente ao 
seu jogo, socializando e aprendendo juntas. 
Brincando a criança revela seu estado cog-
nitivo, visual auditivo, tátil, motor enfim seu 
modo de aprender e entrar em uma relação 
cognitiva com o mundo de eventos, pesso-
as coisas e símbolos.  Aprender não é o sim-
ples fato de acumular conhecimentos, todos 
nós aprendemos através de nossas próprias 
experiências vividas. Aprendem-se quando 
tem um projeto de vida, aprendemos em 
toda nossa existência, não existe um tem-
po próprio para aprender. É necessário que 
haja consciência de que precisamos de um 
tempo para aprender e para que nossas in-
formações sejam sedimentadas. Não é pos-
sível injetar dados e informações no cérebro 
de ninguém, é preciso que se tenha vontade 
própria, exige-se também disciplina e dedi-
cação.
Desconsideram-se o lúdico infantil como 
coisa frívola e sem interesse. Os educadores 
precisam intervir nos passatempos assim 
como os pais também devem observa-los 
e vigia-los. Para um observador, verdadeiro 
conhecedor do coração humano, toda vida 
interior do homem do futuro está já pre-
sente no lúdico espontâneo e livre desse 
momento da infância, a qual é a fase mais 
importante da vida de cada criança. Através 
do brincar, é notável que o desenvolvimento 
seja tanto qualitativo quanto quantitativo.
A mudança no vocabulário, novas habilida-
des, percebe-se a evolução e seu conheci-
mento. Através do brincar adquire equilíbrio 
emocional e mental. Brincando, trabalha-se 
a coordenação motora Grossa, assim evolui 
a capacidade de conquistar com êxito a mo-
tora fina.
De acordo com Raul (2011), o lúdico e o brin-
car dessa idade são germes de toda a vida 
futura, porque ali se mostra e se desenvol-
ve por inteiro em seus variados e delicados 
aspectos, em suas mais intimas qualidades. 
Toda a vida futura – até seus últimos passos 
sobre a terra – tem sua raiz nesse período, 
chamado de a primeira infância. Frequen-
temente os educadores não conseguem ver 
um sentido naquilo que estão ensinando e 
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consequentemente os alunos também não 
veem sentido algum no que estão aprenden-
do. Em uma época de dúvidas, de perplexi-
dades, de mudanças, esse profissional deve 
estabelecer sentido com seus alunos. O pro-
cesso ensino/aprendizagem deve ter sen-
tido para o projeto de vida de ambos para 
que dessa forma seja um processo verdadei-
ramente educativo.
A vida como algo invisível, comum ou supe-
rior a todos, desenvolve-se também, espe-
cialmente, sua vida na natureza, à qual atri-
bui uma vida análoga a sua. E esse contato 
com a natureza, com o repouso e a claridade 
dos objetos naturais deve ser cultivado pela 
família, pela sociedade como um ponto im-
portante na formação geral. Interessante 
atentar aos seus jogos, porque o passatem-
po, a princípio, não é outra coisa que vida 
natural, o contato com a natureza e objetos 
desenvolve na criança um aprendizado mui-
to gratificante.
Para Duprat (2015), criança junta coisas se-
melhantes, separa as que não são não toma, 
nem aproveita a matéria tal como natural-
mente vem; só o elaborado deve servir. Se a 
construção deve ser perfeita; necessário se 
faz que conheçamos não só o nome de cada 
material, mas também suas propriedades 
e seu uso, assim a criança vai aprendendo 
no dia a dia. Com certeza para o educador 
ter um bom êxito nessa sociedade apren-
dente, ele precisa ter clareza sobre o que é 
conhecer, como se conhece o que conhecer, 
porque conhecer e também a aprender para 
que não acumule seus conhecimentos, mas 
um dos segredos do chamado “bom profes-
sor” é trabalhar com prazer, gostando do 
que se faz. Somente é bem sucedido na vida 
aquele que faz o que gosta. Com um melhor 
desenvolvimento do professor todos têm a 
ganhar, mas a melhor hora é em seu prepa-
ro profissional, ou seja, na ocasião de sua 
graduação, observando que nesse momen-
to ele está aberto para o aprendizado, sendo 
essa a hora exata de aprender a lidar com 
seus alunos em uma sala de aula.
O lúdico e as brincadeiras inseridas de forma 
planejada ou livre são de grande relevância 
para o desenvolvimento integral da criança e 
também para o processo de ensino e apren-
dizagem. Verificou-se que o lúdico e brinca-

deiras possibilitam à criança a oportunidade 
de realizar as mais diversas experiências e 
preparar-se para atingir novas em seu de-
senvolvimento. No entanto cabe à escola se 
atentar ao desenvolvimento e aprendizado 
dos alunos cumprindo a função integrado-
ra, oferecendo oportunidade para a criança 
desenvolver seu papel na sociedade, organi-
zando e oferecendo momentos de total re-
levância para o crescimento social, intelec-
tual e motor de cada criança, colaborando 
para uma socialização adequada, através de 
atividades em grupo, atividades recreativas 
e jogos de forma que capacite o relaciona-
mento e a participação ativa da mesma ca-
racterizando em cada uma o sentimento de 
sentir-se um ser social.
Para Duprat (2015), o objetivo era investigar 
qual a importância do lúdico e brincadeiras 
para Educação Infantil, e através desta pes-
quisa podemos perceber que é de extrema 
importância que a criança tenha a oportu-
nidade de se desenvolver por meio do lú-
dico e brincadeiras, pois ambos proporcio-
nam a ampliação das habilidades motoras, e 
também dos aspectos sociais e emocionais, 
então cabe também ao profissional da Edu-
cação Infantil a responsabilidade em pro-
porcionar momentos bem planejados en-
volvendo jogos e brincadeira, atuando como 
organizador, participante e observador, 
dando a oportunidade para que a criança 
possa criar desenvolvendo sua autonomia, 
então neste sentido, a brincadeira da crian-
ça representa uma posição de privilégio 
para a análise do processo de construção do 
sujeito, pois brincando e aprendendo, que-
brando as barreiras com o olhar tradicional 
de que está é uma atividade espontânea de 
satisfação de instintos infantis. O autor ain-
da fala da brincadeira como uma forma de 
expressão e adaptação do mundo das rela-
ções, das funções e das ações dos adultos.
Durante a brincadeira, a criança não se pre-
ocupa com os resultados que possa obter na 
brincadeira algo possível de ser observado 
no momento e após a brincadeira. O que a 
impulsiona a explorar e descobrir o mundo 
é o prazer e a motivação que surgem da ne-
cessidade de aprender através dos exemplos 
dos pais, amigos ou pessoas próximas, des-
de que seja está uma de seus atuais referen-
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ciais de comportamento de mundo, a desco-
berta pelo novo é o que impulsiona a criança 
a querer aprender. A escola é o lugar privi-
legiado para a construção e o exercício da 
parceria e companheirismo oportunizados 
pelo conhecimento, como base das relações 
humanas. O objetivo específico do trabalho 
escolar é o próprio conhecimento. Portanto, 
a função sócio-política da escola está direta-
mente vinculada ao cerne ou eixo ou base 
da relação no mundo novo que emerge sua 
função é trabalhar competentemente com 
seu próprio objeto de trabalho.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A Educação Especial contribui para a forma-
ção de um ser humano completo, valorizado 
em todos os aspectos, com uma aprendiza-
gem que envolva sua imaginação, na qual 
a ação criadora seja a motivação do apren-
dizado, visto que a música traz consigo um 
conhecimento histórico do passado e do 
tempo atual, uma forma de observação da 
expressão da cultura da sociedade em que 
o educando convive, assim como de outras, 
permitindo comparação de culturas, poden-
do desenvolver na criança um olhar crítico 
sobre suas vivencias, possibilitando ao edu-
cando a construção e transformação de co-
nhecimentos significativos para a sua cida-
dania.
A criança começa a se expressar de outra 
maneira e é capaz de integrar- se ativamen-
te na sociedade, porque a Educação Especial 
ajuda a ganhar independência nas suas ati-
vidades habituais, assumir o cuidado de si 
mesma e do meio, e ampliar seu mundo de 
relações. A Educação Especial tem o dom de 
aproximar as pessoas. A criança que vive em 
contato com a Educação Especial aprende a 
conviver melhor com outras crianças, esta-
belecendo uma comunicação mais harmo-
niosa. Nesta idade a Educação Especial as 
encanta, dá-lhes segurança emocional, con-
fiança, porque se sentem compreendidas ao 
compartilhar canções, e inseridas num clima 
de ajuda, colaboração e respeito mútuo.
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